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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado

Ativo Nota 2018 2017 2018 2017

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  3.679  3.620  44.457  76.663 

Contas a receber de clientes 5  98  –    61.789  24.996 

Estoques 6  –    –    19.782  18.739 

Aplicações financeiras restritas  67  67  157  157 

Tributos e impostos a recuperar 7  1.474  1.306  5.788  4.519 

Despesas pagas antecipadamente  2  3  2  3 

Outros créditos  774  709  21.085  9.015 

Total do ativo circulante  6.096  5.705  153.060  134.092 

Não circulante

Outros créditos  –    –    11.156  12.768 

Tributos e impostos a recuperar 7  –    –    54.814  54.025 

Adiantamento a fornecedores  74.156  74.156     74.156  74.156 

Partes relacionadas - mútuo 8  12.076  9.177  13.984  11.610 

Investimentos 9  858.215  665.115  830.766  519.774 

Imobilizado 10  243 –  162.606  186.029 

Intangível  –    –    68  116 

Diferido 11  –    –    971  3.302 

Total do ativo não circulante  944.690  748.448  1.148.521  861.780 

Total do ativo  950.786  754.153  1.301.581  995.872 

 Nota Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 19  –    –    185.705  196.579 
Custo dos produtos vendidos 20  –    –    (100.627)  (134.136)
Lucro bruto  –    –    85.078  62.443 
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 21  (1.313)  (1.881)  (12.135)  (17.024)
Outras receitas –  –    1.879  98 
Resultado operacional antes do resultado financeiro  (1.313)  (1.881)  74.821  45.517 
Receitas financeiras 22  3.444  904  10.017  3.898 
Despesas financeiras 22  (8.218)  (2.962)  (28.638)  (13.790)
Despesas financeiras líquidas  (4.774)  (2.058)  (18.621)  (9.892)
Resultado antes da equivalência patrimonial e 
 impostos  (5.989)  (3.939)  56.201  35.625 
Resultado de equivalência patrimonial  110.422  91.461  68.035  59.021 
Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social  104.335  87.522  124.234  94.646 
Imposto de renda e contribuição social
  Correntes  –    –    (6.347)  (3.760)
  Diferidos  –    –    (5.588)  (2.481)

 –    –    (11.935)  (6.241)
Lucro líquido do exercício  104.335  87.522  112.299  88.405 
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores  104.335  87.522  104.335  87.522 
Acionistas não controladores  –    –    7.964  883 
Lucro líquido do exercício  104.335  87.522  112.299  88.405 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante
Fornecedores 12  323  65  12.047  11.508 
Empréstimos e financiamentos 13  1.516  19.869  77.807  50.292 
Debêntures 14  –    –    25.553  13.786 
Impostos correntes e obrigações tributárias 15  10  17  5.893  1.715 
Obrigações estimadas  –    –    3  –   
Partes relacionadas - mútuo 8  –    –    507  20.602 
Taxas regulamentares  –    –    10.910  8.683 
Dividendos e juros sobre o capital próprio  87.258  22.355  88.145  23.239 
Outras contas a pagar  25.116  24.461  38.043  28.196 
Total do passivo circulante  114.223  66.767  258.908  158.021 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13  23.477  24.064  23.477  24.064 
Debêntures 14  –    –    97.000  70.154 
Partes relacionadas - acionistas 8  311.410  166.863  315.989  169.564 
Taxas regulamentares  –    –    9.237  8.675 
Provisão para contingência 17  –    –    1.048  7.959 
Passivo fiscal diferido 16  –    –    19.488  16.249 
Total do passivo não circulante  334.887  190.927  466.239  296.665 
Patrimônio líquido 18
Capital social  177.503  177.503  177.503  177.503 
Reserva de capital  23.624  23.624  23.624  23.624 
Reserva legal  32.574  27.358  32.574  27.358 
Reserva de lucros  267.975  267.974  267.975  267.974 
Total do patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores  501.676  496.459  501.676  496.459 
Participação de não controladores  –    –    74.758  44.727 
Total do patrimônio líquido  501.676  496.459  576.434  541.186 
Total do passivo e patrimônio líquido  950.786  754.153  1.301.581  995.872 

 Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro líquido do exercício  104.335  87.522  112.299  88.405 
Outros resultados abrangentes  –    –    –    –   
Resultado abrangente total  104.335  87.522  112.299  88.405 
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores  104.335  87.522  104.335  87.522 
Acionistas não controladores  –    –    7.964  883 
Resultado abrangente total  104.335  87.522  112.299  88.405 

 Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  104.335  87.522  112.299  88.405 
Ajustes por:
Provisão para contingência  –  –  (6.911)  71 
Equivalência patrimonial  (110.422)  (91.460)  (68.035)  (59.021)
Resultado na baixa de ativo imobilizado  143  –  –  119 
Participação de não controladores  –  –  –  26.306 
Depreciação e amortização  (124)  7  15.073  16.449 
Amortização do ativo fiscal diferido  –  –  2.331  2.332 
Juros provisionados debêntures  –  –  7.409  9.067 
Juros provisionados empréstimos  8.218  –  21.229  – 
Resultado financeiro líquido  –  –  –  824 
Provisões com pesquisa e desenvolvimento  –  –  2.791  2.130 
Impostos diferidos  –  –  –  3.173 

 2.150  (3.931)  86.186  89.855 
 Variação nos ativos e passivos 
(Aumento) redução em contas a receber de clientes  (98)  –  (36.793)  1.570 
(Aumento) redução dos impostos a recuperar  (167)  (143)  (2.058)  (908)
(Aumento) em estoques  –  –  (1.043)  5.915 
(Aumento) redução títulos a receber e outros ativos  (63)  (40.863)  (10.457)  (45.505)
(Redução) aumento em fornecedores  258  33  539  432 
(Redução) aumento em impostos e contribuições, líquido  (8)  12  4.178  (889)
(Redução) aumento em obrigações estimadas  –  –  3  (34)
Outras contas a pagar  618  –  13.085  20.882 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  2.690  (44.892)  53.640  71.318 
Juros de empréstimos bancários  (1.286)  –  (3.886)  (31)
Juros debêntures  –  –  (5.642)  (9.373)
Impostos pagos  –  –  –  – 
Fluxo de caixa líquido proveniente das  atividades operacionais  1.404  (44.892)  44.112  61.914 
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimentos
Adições de investimento  (184.968)  (41.404)  (300.137)  (237.745)
Dividendos de investidas avaliados por equivalência patrimonial  102.846  49.627  71.408  49.232 
Recursos provenientes de alienação de intangível  –  –  49  2.578 
Adições de imobilizado  (263)  –  (2.235)  – 
Recursos provenientes de alienação de imobilizado  –  –  10.585  5.139 
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado nas) atividades de investimentos  (82.385)  8.223  (220.330)  (180.796)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de recursos
Contratação de empréstimos e financiamentos  –  43.933  90.002  73.959 
Captação de partes relacionadas  144.547  43.466  144.051  164.910 
Captação de debêntures  –  –  50.000  – 
Empréstimos disponibilizados a Partes Relacionadas  (2.899)  –  (20.502)  – 
Recebimento de empréstimo de Partes relacionadas  –  –  407  – 
Amortização
Principal debêntures  –  –  (13.154)  (13.154)
Principal empréstimos bancários  (26.393)  –  (72.576)  (1.241)
Pagamento de dividendos  (34.215)  (49.957)  (34.216)  (51.657)
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente das atividades de financiamentos  81.040  37.442  144.012  172.817 
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  59  773  (32.206)  53.935 
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  3.620  2.847  76.663  22.728 
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  3.679  3.620  44.457  76.663 
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa  59  773  (32.206)  53.935 

Atribuível aos acionistas controladores
Reserva de lucros

Capital Social
Adiantamento para futuro 

aumento de capital
Reserva de 

capital Legal
Retenção de 

lucros Lucros acumulados Totais
Participação de não 

controladores
Total do patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2016  171.046  6.457  23.624  22.706  235.061  –    458.894  18.421  477.315 
Efeito do ajuste da participação dos não controladores  –    –    –    –    –    –    –  26.306  26.306 
Lucro líquido do exercício  –    –    –    –    –    87.522  87.522 –  87.522 
Destinações:
Aumento de Capital Social  6.457  (6.457)  –    –    –    –    –  –    – 
Constituição de reserva legal  –   –  –    4.652  –    (4.652)  –  –    – 
Dividendo mínimo obrigatório  –   –  –    –    –    (22.094)  (22.094)  –    (22.094)
Dividendo pago  –   –  –    –    –    (27.863)  (27.863)  –    (27.863)
Reserva de retenção de lucros  –    –    –    –    32.913  (32.913)  –  –    – 
Saldos em 31 de dezembro de 2017  177.503  –  23.624  27.358  267.974  –    496.459  44.727  541.186 
Efeito do ajuste da participação dos não controladores  –    –    –    –    –    –    –  22.067  22.067 
Lucro líquido do exercício  –    –    –    –    –    104.335  104.335  7.964  112.299 
Destinações:
Constituição de reserva legal  –    –    –    5.217  –    (5.217)  –  –    – 
Dividendo mínimo obrigatório  –    –    –    –    –    (24.780)  (24.780)  –    (24.780)
Dividendo pago  –    –    –    –    –    (9.436)  (9.436)  –    (9.436)
Dividendos constituídos e não pagos  –    –    –    –    –    (64.902)  (64.902)  –    (64.902)
Saldos em 31 de dezembro de 2018  177.503  –  23.624  32.575  267.974  –  501.676  74.758  576.434 

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de 
Reais, exceto quando indicado de outra forma). 1. Contexto operacional: A DC Energia (“DC Energia” ou 
“Sociedade”) é uma sociedade familiar com investimentos no setor de geração de energia térmica, através da Sociedade 
Holding Operacional Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL, conforme o objetivo social: (a) a participação em outras 
sociedades como quotista ou acionista; (b) a gestão de empreendimentos industriais, comerciais e de prestação de 
serviços, especialmente relacionados com a produção de energia elétrica por quaisquer fontes; (c) a administração e 
locação de bens móveis e imóveis próprios e (d) a assessoria administrativa na logística de empreendimentos de 
quaisquer ramos. A Sociedade possuía em 31 de dezembro de 2018 participação direta no capital social das seguintes 
empresas controladas, coligada e controlada em conjunto: 100% da Eletricidade do Brasil S.A. - 

50% da 
ASTC Tecnologia Ltda. 37% da Antares Serviços e Participações Ltda. A DC Energia controla indiretamente 
a EBRASIL Norte Geração de Energia Ltda - ENORTE através da participação acionária da Eletricidade do Brasil S.A. 
- EBRASIL. Eletricidade do Brasil S.A. - EBRASIL: A Eletricidade do Brasil S.A. (“EBRASIL” ou “Sociedade”) é uma 

constituída em 14 de outubro de 2008, com o objetivo de participar em outras sociedades, comercializar energia e na 
gestão de empreendimentos. Em 31 de dezembro de 2018, a Sociedade possuía participações societárias em 

(“Termocabo”). ENORTE - Continuidade Operacional: A EBRASIL Norte Geração de Energia Ltda. - ENORTE 
(“ENORTE” ou “Empresa”) é uma Empresa limitada domiciliada no Brasil, com sede em Iranduba - Estado do Amazonas. 
A ENORTE foi constituída em 13 de maio de 2010, com o objetivo de produzir potência sob a forma de energia elétrica 
e térmica e realizar a sua comercialização e atividades correlatas, em atendimento ao contrato OC 52278/2010 firmado 
com a Amazonas Distribuidora de Energia S.A. (controlada da Eletrobras S.A.; doravante denominada “Amazonas 
Energia”) de 20 de maio de 2010, com vigência de 29 meses contados da assinatura do contrato, sendo passível de 
prorrogação somente nos casos previstos pela Lei nº 12.111/2009 (art. 2º). O contrato com a Amazonas Energia foi 
encerrado em setembro de 2016. Em 2017 foi celebrado contrato de locação de equipamentos com a Aggreko Energia, 
tendo sido renovado em Janeiro de 2018 por mais 15 meses. Como reflexo do término do contato com a Amazonas 
Distribuidora de Energia S.A. em 2016, a Administração tomou algumas ações visando manter a geração de caixa em 
nível suficiente a suportar os custos operacionais nessa fase de transição, que consistiram em: venda de itens 
sobressalentes do ativo imobilizado e estoque de manutenção; locação de equipamentos, e participação de novos 
leilões com objeto de prestação de serviços de locação, operação e manutenção de Grupos Geradores de energia 

participação em leilões não logrou êxito e a Empresa permaneceu locando seus equipamentos no decurso do ano, bem 
como inserido no mercado de energia para participação de novos leilões. Em 2018, a Empresa permaneceu locando 
equipamentos, e ao final do ano, renegociando para renovação do contrato. Capital circulante líquido negativo: A 
Sociedade apresentou em 31 de dezembro de 2018 R$ 108.127 de capital circulante líquido negativo nas informações 
da DC Energia Controladora (R$ 61.062 em 2017) e nas informações consolidadas R$ 105.848 (R$ 158.021 em 2017). 

negativo. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade com relação às normas do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A autorização para conclusão destas demonstrações 

contábeis da Empresa estão apresentadas na nota explicativa nº 3. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas com base no custo e, quando aplicável, ajustadas ao valor justo. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 

outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas: Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são revisadas no período em que as 
estimativas ocorrem e em quaisquer períodos futuros afetados. Julgamentos: As informações sobre julgamentos 

Nota explicativa nº 9 - Consolidação: 
determinação se a DC Energia detém de fato controle sobre uma investida; Incerteza: As informações sobre as 
incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material 

Nota explicativa 
nº 13 - Nota explicativa nº 17 
- Provisão para contingências (Consolidado): principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 

Notas explicativas nº 16 - Ativo fiscal diferido (Consolidado): disponibilidade de lucro tributável futuro contra 
o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados. Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Sociedade e suas investidas usam dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 

Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 

Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 

em que ocorreram as mudanças. 3. Principais políticas contábeis: A Sociedade aplicou as políticas contábeis 

financeiras individuais e consolidadas. a. Base consolidação: (i) Participação de acionistas não-controladores: A 
Administração elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores pela participação proporcional nos ativos 

resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (ii) Participação de 
acionistas não-controladores: A Administração elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores pela 

Sociedade em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de 
patrimônio líquido. (iii) Investimentos em sociedades contabilizados pelo método de equivalência patrimonial: Os 
investimentos da Sociedade em entidades são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial e compreendem 
suas participações em coligadas e controladas. As coligadas são aquelas sociedades nas quais a Sociedade, direta ou 

prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa deixa de 
existir. (iv) Controladas: A Sociedade controla uma sociedade quando está exposto ou quando tem direito sobre os 

exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir.  
(v) Critérios de consolidação: A consolidação foi elaborada de acordo com o CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas e incluem as demonstrações financeiras das controladas diretas e indiretas da Sociedade. Os principais 
procedimentos de consolidação são: soma dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a 
natureza contábil; eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos, bem como as receitas e despesas relevantes, 
entre as empresas consolidadas; eliminação dos investimentos e correspondentes participações no patrimônio líquido 
das empresas controladas; e destaque das participações dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e no 
resultado do exercício. (vi) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre sociedades, e 
quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações entre as sociedades, são eliminados na preparação das 

registrado por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação na 
Sociedade. b. Ativos e passivos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: 

na data da negociação na qual a Sociedade se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 

ou quando transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente 

ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os empréstimos e recebíveis da Sociedade compreendem 
os empréstimos a partes relacionadas, contas a receber de clientes, demais contas a receber e caixa e equivalentes de 
caixa, exceto os depósitos em conta reserva a serviço da dívida. Todos são incluídos no ativo circulante, exceto aqueles 
com prazo de vencimento ou perspectiva de realização superior a 12 meses após a data de emissão do balanço. Os 
empréstimos e recebíveis possuem pagamentos calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 

efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Caixa e equivalentes de caixa abrangem 
saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação. Passivos financeiros não derivativos: 
data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo valor justo 

das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retirada, cancelada ou vencida. A Sociedade e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: fornecedores, financiamentos, debêntures, empréstimos a partes relacionadas e outras contas a pagar. Tais 

método dos juros efetivos. c. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo de aquisição dos estoques compreende o preço de compra, bem como os custos de transporte, seguro, 
manuseio e outros diretamente atribuíveis à aquisição de materiais e serviços. Descontos comerciais, abatimentos e 

d. Investimento: Os investimentos nas controladas, controladas em conjunto e 
coligadas são avaliados com base no método de equivalência patrimonial. e. Imobilizado: Registrado pelo custo de 
aquisição, formação ou construção, incluindo fretes e demais encargos financeiros capitalizáveis, deduzidos de 
depreciação acumulada, do crédito de PIS e COFINS e perdas na redução do valor recuperável, se aplicável. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos por terceiros, 
contratados pela própria Sociedade, inclui o custo de materiais e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e em condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
administração; e (iii) os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. A 
Sociedade optou por não reavaliar seus ativos imobilizados pelo custo atribuído na data de abertura do exercício de 
2009, uma vez que seus ativos vinculados à geração de energia foram construídos e formados substancialmente no 

Reposição de ativos: 
caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Sociedade e que 

Depreciação: Os métodos de depreciação, as vidas úteis e valores residuais das controladas são revistos a cada 

coligadas Termocabo e EPASA utilizam as taxas de acordo com a expectativa de vida útil para os bens. As controladas 
EPESA e ENORTE contrataram especialistas para avaliar a expectativa de vida útil remanescente dos grupos geradores 
e sistema de tancagem. Com base nestes laudos de avaliação, considerando o tipo de cada equipamento e grau de 
utilização, a depreciação é calculada com base na expectativa de vida útil para os bens, conforme segue (em anos):

Controladas
ENORTE EPESA

Construções 25 25
10 30
10 10

Instalações industriais 10 10
10 10

Equipamentos eletrônicos 5 5
5 5

parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o 
prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Sociedade irá obter a 
propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. f. Diferido: São mensurados ao custo, 
deduzido da amortização acumulada e das perdas no valor recuperável acumuladas. A amortização é calculada pelo 

g. Redução ao valor recuperável de ativos - 
Impairment: Ativos financeiros (incluindo empréstimos e recebíveis). O CPC 48 exige que a Sociedade registre as 
perdas de crédito esperadas em todos os seus títulos de dívida, empréstimos e contas a receber de clientes, com base 
em 12 meses ou por toda a vida. Na avaliação do modelo de perdas em crédito esperadas, a Sociedade levou em 
consideração seu procedimento atual de provisão para perdas com devedores duvidosos, estimativas futuras de perdas 
e indicadores de crescimento aplicáveis à área da atuação da Sociedade. A Sociedade não apresentou impacto 
relevante em suas demonstrações financeiras pela alteração do modelo de perdas em créditos esperadas. Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado: A Sociedade considera evidência de perda de valor de ativos mensurados 
pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são 

individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não 

perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por 

valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração se as condições econômicas e de 
crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 

presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são 

da perda, a provisão é revertida através do resultado. Ativos não financeiros: 
financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, são testados anualmente para a verificação se os valores contábeis 
não superam os respectivos valores de realização. Os demais ativos sujeitos à amortização são submetidos ao teste de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil possa não ser 
recuperável. O valor da perda corresponderá ao excesso do valor contábil comparado ao valor recuperável do ativo, 
representado pelo maior valor entre o seu valor justo, líquido dos custos de venda do bem, ou o seu valor em uso. Para 

menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande 

baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 

h. Provisões: 

que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de 

passivo. i. Receita: As receitas representam o valor justo recebido ou a receber pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades da Sociedade e é apurada em conformidade com o regime contábil de competência. A receita é 

que serão incorridos em respeito à transação podem ser mensurados de maneira confiável; (iii) é provável que os 
benefícios econômicos sejam recebidos pela Sociedade; e (iv) os riscos e benefícios foram integralmente transferidos 
ao comprador. j. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 

despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos a partes relacionadas, financiamentos e 
debêntures. Custos que não são atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. k. Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (mil) anualmente para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada anualmente a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o imposto a pagar 
ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos 

entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. Imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias 
quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a 
cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. l. Novas normas e 
interpretações adotadas: CPC 48 Instrumentos Financeiros. O CPC 48 passou a ser aplicável para os exercícios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida. Esta norma estabelece novos 
requerimentos para classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros. Os ativos financeiros serão 
classificados em três categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado; (ii) mensurados pelo custo 
amortizado, baseado no modelo de negócio pelo qual eles são mantidos e nas características de seus fluxos de caixa 
contratuais; e (iii) mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Em relação aos passivos 
financeiros, a principal alteração relacionada aos requerimentos já estabelecidos pelo CPC 38 requer que a mudança 
no valor justo do passivo financeiro designado ao valor justo contra o resultado, que seja atribuível a mudanças no risco 
de crédito daquele passivo, seja apresentada em outros resultados abrangentes e não na demonstração do resultado, 

expectativa de perda no crédito requer que a Sociedade registre contabilmente a expectativa de perdas em créditos e 
modificações nessas expectativas a cada data de reporte para refletir as mudanças no risco de crédito desde o 

impacto relevante nas informações divulgadas ou valores registrados em suas demonstrações financeiras em função 
das alterações da norma sobre este tópico. Com relação às mudanças ao cálculo de impairment de instrumentos 

de uma redução dos seus ativos financeiros. Em relação a mensuração, pelo fato de a empresa não ter anteriormente a 
data de adoção, instrumentos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis e nem mantido até o vencimento, 

financeiras em razão das mudanças da norma sobre este tópico. CPC 47 Receitas de Contratos com Clientes: O CPC 
47 estabelece um modelo simples e claro para contabilização de receitas provenientes de contratos com clientes e, quando 

cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente  
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m. Nova norma não adotada: CPC 06 (R2) - Arrendamentos. O CPC 06 (R2) será aplicável para os exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2019. A norma introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos 

seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar 
pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A 

arrendamentos em financeiros ou operacionais. Como a Sociedade não opera com arrendamentos nem contrato que 

da norma sobre este tópico.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017

Caixa e Bancos 161 212 3.785 897
Aplicações financeiras 3.518 3.408 40.672 75.766 
Total   3.679 3.620 44.457 76.663 

operações de curto prazo possuem liquidez imediata, baixo risco de crédito e remuneração equivalente a 100% 
do CDI - Certificado de Depósito Interbancário e são movimentadas para atender as necessidades de caixa da 
Sociedade e suas controladas. 5. Contas a receber de clientes (Consolidado)

Consolidado
2018 2017

Clientes faturados 61.789 24.996
61.789 24.996

O saldo de contas a receber é composto pela consolidação das empresas controladas do setor de energia elétrica, 
representando recebíveis 100% no curto prazo proveniente de geração de energia elétrica, principalmente de sua 
controlada Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA. Na EPESA, o recebimento, tanto da receita fixa quanto 
da variável, ocorre em três vencimentos, e cada um equivalente a um terço do valor mensal, a partir do mês do 

no dia 30 do mês subsequente; e (c) terceiro vencimento no dia 10 do segundo mês subsequente. A Administração da 
Sociedade e suas controladas entendem que é desnecessária a constituição da provisão para créditos de liquidação 

é regulada pela ANEEL. 6. Estoques (Consolidado)
Consolidado

2018 2017
Óleo diesel (i) 11.963 10.256
Lubrificantes 223 237
Peças de reposição e manutenção (ii) 7.596 8.246

19.782 18.739
A maior parte do saldo de Estoques pertence à controlada Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA, que 
mantém em seus estoques peças de reposição e óleo diesel. As peças são necessárias à manutenção das máquinas 
e equipamentos vinculados à geração de energia elétrica, bem como para manutenção dos bens em geral, que 

adquiriu óleo diesel com a finalidade de atender plenamente a necessidade de geração energia em plena carga, 
tendo que permanecer com a capacidade total de estocagem de diesel. 7. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017 

Impostos a recuperar
PIS e COFINS (i) 5 5 58 58
IRPJ e CSLL a recuperar 1.468 1.301 7.750 6.428

– – 50.858 50.858
Outros – – 1.935 1.200 

1.474 1.306 60.601 58.544 

Circulante 1.474 1.306 5.788 4.519
Não circulante – – 54.814 54.025
(i) Na ENORTE, os saldos de PIS e COFINS a recuperar referem-se, substancialmente, a créditos na aquisição do 
ativo imobilizado. A partir de 2014, em conformidade com a Lei 12.546/2011, os créditos das aquisições de grupos 

Tributária (ST) cobrados nas notas fiscais de compras de óleo diesel para produção de energia elétrica, tendo a 
EPESA o incentivo fiscal do diferimento desse imposto, a partir da operação de venda da distribuidora, e para 

classificando no não circulante. Em conformidade com a Lei nº 16.565 de 8 de outubro de 2015, a partir de 1º de 

sobre a efetiva aplicação desta Lei e que até a presente data o Estado ainda não se manifestou e, assim sendo, a 
BR Distribuidora continuou emitindo notas fiscais sem considerar o efeito da referida Lei. Diante desta incerteza, foi 

definitivamente a BR Distribuidora a efetivar a aplicação da referida Lei, quando então serão efetuadas concessões 

alíquota de 7% do fornecimento do óleo diesel deste período. A Administração não tem dúvidas quanto ao direito de 

ser observado em outras empresas do setor, tem expectativa de que o valor será realizado nos próximos exercícios. 
8. Partes relacionadas: Os principais saldos, assim como as transações que influenciaram o resultado relativas às 
operações com partes relacionadas, são decorrentes de contratos de mútuos que incidem juros equivalentes a taxas 

Administração entende que tais operações são realizadas em condições usuais de mercado. À medida de geração de 
caixa das empresas devedoras, os mútuos estão sendo liquidados.

31//12/2018
Controladora Consolidado

Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

2.358 – 2.358 – 2.387
ASTC Tecnologia 8.314 – 8.314 – –

1.017 – 1.017 – –
Antares Serviços e Participações S/A 74 – 74 – –
Dionon Lustosa Cantareli – 311.410 – – 311.410
Eletricidade do Brasil S.A. 308 – 2.216 507 1.839
Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. – – – – 163

6  – 6 – 190 
12.076 311.410 13.984 507 315.989 

31//12/2017 
Controladora Consolidado

Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

87 – 87 – –
ASTC Tecnologia 8.008 – 8.008 – –

1.017 – 1.017 – –
Antares Serviços e Participações S/A 65 – 65 – –
Dionon Lustosa Cantareli – 166.863 – – 166.863
Eletricidade do Brasil S.A. – – 1.706 20.602 2.245
Ebrasil Energia LTDA – – 727 – –
Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. – – – – 163

 – – – – 293 
9.177 166.863 11.610 20.602 169.564 

9. Investimentos: a. Composição da conta
Controladora

2018 2017  
EBRASIL 858.049 664.939

275 286
(109) (109) 

Total 858.215 665.115  
b. Movimentação do saldo

Histórico

Eletricidade 
do Brasil S.A.-

EBRASIL 
ASTC

Tecnologia

Suape 
Mineração 

LTDA.

Antares 
Serviços e 

Participações 
LTDA. 

Vigus 
Engenharia 

LTDA. Total

  compoem o capital 123.840.172 100.000 10.000 10.000 220.000 –
123.840.172 50.000 10.000 3.700 209.000

% de Participação 100% 50% 100% 37% 95%
Patrimônio Líquido da investida
 sem o Adiantamento para futuro
  aumento de capital em 31/12/2018 858.049 (6.862) (617) (21) 289 850.838
Investimento inicial  664.939  –  (109)  –  284  665.115  
Resultado da equivalência
  patrimonial 110.988 – – – (10) 110.978
Aumento de capital 184.968 – – – – 184.968
Recebimento de dividendos (102.846) – – – – (102.846)
Outros ajustes  –   –   –  –    –  –  
Total  858.049  –    (109)    –   275  858.215  
10. Imobilizado (Consolidado)

Consolidado
2018 2017

Taxas 
anuais de 

depreciação
(%) Custo

Depreciação 
acumulada Total Custo

Depreciação 
acumulada Total

3,33 e 10 204.203 (85.144) 119.059 203.985 (74.779) 129.206
Construções 4 84.522 (45.799) 38.723 82.869 (40.835) 42.034

10 2.799 (2.073) 726 2.753 (1.814) 939
Terrenos – 1.058 – 1.058 1.058 – 1.058

20 2.277 (1.710) 567 11.541 (2.225) 9.316
Imobilizado em curso – 2.473  – 2.473   3.477  – 3.477  
Total 297.332  (134.726) 162.606 305.683 (119.653) 186.029
a. Movimentação do custo

Saldo 31/12/2017 Adições Transferências Baixas Saldo 31/12/2018
203.985 218 – – 204.203

Construções 83.052 1.470 – – 84.522
2.753 46 – – 2.799

Terrenos 1.058 – – – 1.058
11.541 318 – (9.582) 2.277

Imobilizado em curso 4.313 – – (1.003) 3.313
306.702 2.052 – (10.585) 298.169

Saldo 31/12/2016 Adições Transferências Baixas Saldo 31/12/2017
203.708 215 183 (121) 203.985

Construções 89.347 380 (183) (6.675) 82.869
2.865 67 – (179) 2.753

Terrenos 1.058 – – – 1.058
12.459 10 – (92) 12.377

Imobilizado em curso 6.235 – – (2.758) 3.477
315.672 672 – (9.825) 306.519

b. Movimentação da depreciação
Saldo 31/12/2017 Adições Baixas Saldo 31/12/2018

(74.779) (10.365) – (85.144)
Construções (39.999) (5.800) – (45.799)

(1.814) (259) – (2.073)
(3.061) (260) 1.611 (1.710)

(119.653) (16.684) 1.611 (134.726)

Saldo 31/12/2016 Adições Baixas Saldo 31/12/2017
(64.441) (10.340) 2 (74.779)

Construções (39.520) (5.010) 3.695 (40.835)
(1.517) (297) – (1.814)
(2.321) (775) 35 (3.061)

(107.799) (16.422) 3.732 (120.489)
Garantias: Os equipamentos das usinas Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA, adquiridos originalmente 
quando da implantação das usinas, estão servindo como garantia às debêntures emitidas para financiamento de 
suas construções. Recuperação do valor residual dos ativos - EPESA: Considerando que para alguns ativos a 
vida útil estimada é mais longa que os contratos para a comercialização de energia, findos até 31 de dezembro de 
2023, que é o caso da Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA, as alternativas para a recuperação do valor 

novos leilões, editais e concorrências considerando que a sua autorização pela ANEEL para operar é 35 anos; e (iii) 
destinação para outras atividades, como geradores reservas para indústrias, autogeração, tancagem de combustíveis 

ativo imobilizado e ativo diferido, com base nas projeções do resultado futuro até 2023. Os fluxos de caixa futuros 
estimados foram descontados a uma única taxa de desconto a qual reflete o custo médio de oportunidade da 
Sociedade (14,15% a.a.), gerando um fluxo de caixa livre que supera substancialmente o valor residual projetado 
para 2023. Por essa razão, a Administração entende que não existe imparidade entre os valores registrados, portanto, 

Recuperação do valor residual dos ativos - 
ENORTE: Considerando que para os ativos a vida útil estimada é maior que o tempo de contrato com a Amazonas 
Energia, alternativas para a recuperação do valor residual são, entre outras, (i) desmobilização e venda dos grupos 

leilões, editais e concorrências para geração; e (iii) destinação para outras atividades,. como. geradores. de. reservas. 
para. indústrias, autogeração, tancagem de combustíveis de qualquer natureza. 11. Diferido:

Consolidado
2018 2017

Gastos administrativos pré-operacionais 1.682 1.682
Gastos de elaboração do projeto 9.025 9.025
Gastos financeiros pré-operacionais 12.603 12.603
Custo 23.310 23.310
(-) Amortização acumulada (22.339) (20.008)
Custo líquido 971 3.302
O diferido está sendo amortizado em 10 anos, sendo apropriados aos resultados dos exercícios despesas com 
amortização de R$ 2.331 anualmente. A controlada EPESA decidiu pela manutenção do saldo de ativo diferido, 
conforme previsto na legislação vigente, até sua completa amortização, que ocorrerá em 2019. 12. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Areva (i) – – 7.571 7.571
Transmissoras (ii) – – 192 504
BR Distribuidora (iii) – – 1.928 –
Twenty Six Trading (iv) – – 477 744
HDI Global Seguros – – 441 342
Outros 323 65 1.438 2.347
Total 323 65 12.047 11.508

(i). Em 16 de novembro de 2007, a EPESA contratou a Benco Energia Ltda. para a prestação de serviço de 

para-raios, transformadores de corrente e tensão, sistema de proteção e controle e os cubículos de média tensão. A 
Areva emitiu notas fiscais de R$ 7.580, as quais se encontram pendentes de pagamento pela EPESA dado ao fato 
da Sociedade ter movido ação contra a Areva por perdas e danos decorrente do atraso na entrada em operação das 
usinas (Nota Explicativa n° 17). Parte do valor está depositado em juízo e para o restante foi oferecida fiança bancária 

adquiridos à vista, aproveitando-se desconto financeiro. (iv). Refere-se à aquisição de peças de reposição no exterior 
pela controlada Centrais Elétricas de Pernambuco S.A. - EPESA. 13. Empréstimos e financiamentos:

Consolidado
2018 2017 

Finame BNDES - Itaú BBA – 397
Banco Safra 30.707 30.026
Banco Santander 25.466 –
Banco ABC 20.118 –
Banco Bradesco 24.993 43.933
Total 101.284 74.356

Circulante 77.807 50.292
Não circulante 23.477 24.064

Consolidado

Modalidade
Custo 

captação Vencimento Parcelas 2018 2017
Finame BNDES - Itaú BBA - EPESA 3,00 % a.a. jul/17 31 – 33
Finame BNDES - Itaú BBA - ENORTE 3,00 % a.a. set/18 45 – 363
Banco Safra - EBRASIL 3,43% a.a. jan/20 – 30.707 30.026
Banco Santander - Capital de giro 2,85% a.a fev/19 – 10.056 –
Banco Santander 2,65% a.a. abr/19 – 15.410 –
Banco ABC - Capital de giro 2,85% a.a fev/19 – 20.118 –
Banco Bradesco 2,87% a.a ago/19 – 24.993 43.933
Total 101.284 74.356

DC ENERGIA: Financiamento 
contratado junto ao Banco Bradesco, para investimento em controlada indireta, com vencimentos semestrais de 
juros e principal até agosto de 2019. Eletricidade do Brasil: Financiamento contratado junto ao Banco Safra em 
Dezembro de 2017 para investimento em controlada indireta. Financiamentos contratados junto ao Santander em 
Abril e Dezembro de 2018 para investimento em controlada indireta. Financiamentos contratados junto ao Banco ABC 
em Dezembro de 2018 para investimento em controlada indireta. ENORTE: 
janeiro de 2014 para aquisição de 12 grupos geradores para a usina para adicionar à reserva técnica, estando os 
referidos equipamentos em garantia desta operação. EPESA: A EPESA possui financiamento BNDES Finame com 
o Banco Itaú BBA para aquisição de 25 Grupos Geradores da Stemac para usina, aumentando sua reserva técnica, 
estando os referidos equipamentos em garantia desta operação, quitado em 2018. 14. Debêntures

Consolidado
2018 2017

Debêntures - Principal 120.154 83.307
Debêntures - Juros 2.399 633

122.553 83.940

Circulante 25.553 13.786
Não circulante 97.000 70.154

a. Consolidado: Emissão e encargos. Em 31 de janeiro de 2018 a Eletricidade do Brasil emitiu debêntures não 
conversíveis, com garantia real, no valor total de R$ 60.000, que foram integralmente subscritas e integralizadas pelo 
Banco Bradesco BBI. As debêntures são remuneradas pela DI acrescidas de 2,10% a.a. Emissão e encargos: Em 
22 de janeiro de 2009, a controlada EPESA emitiu debêntures não conversíveis, com garantia real, no valor total de 
R$171.000, que foram integralmente subscritas e integralizadas pelo FI-FGTS. As debêntures são remuneradas pela 
variação da Taxa Referencial (TR) acrescidas de 10% a.a. As parcelas classificadas no não circulante apresentam o 
seguinte cronograma de desembolso:

2018 2017
2019 20.000 13.154
2020 33.154 13.154
2021 13.154 13.154
2022 13.154 13.154
2022 13.154 13.154
2023 em diante 4.384 4.384
Total 97.000 70.154

Garantias: Eletricidade do Brasil. Em relação a 2ª emissão de debêntures foram consideradas estas as principais 

fiduciária da totalidade dos direitos creditórios de sua titularidade decorrente da distribuição de dividendos da EPASA, 

referente ao contrato de conta vinculada junto ao Banco Bradesco S.A. Centrais Elétricas de Pernambuco: A 
EPESA e seus acionistas ofereceram no instrumento particular de escritura da emissão das debêntures as seguintes 

fiduciária dos principais equipamentos das usinas, ou seja, os grupos geradores e transformadores adquiridos na 

à parcela comprometida com a garantia constituída em benefício da fornecedora do combustível. Cláusulas 
restritivas: Eletricidade do Brasil. As principais cláusulas contratuais restritivas (“Covenants”) do instrumento 
particular de escritura da segunda emissão privada de debêntures não conversíveis da EBRASIL que configuram 

das garantidoras pessoas jurídicas ou de qualquer controlada; pedido de recuperação judicial e/ou extrajudicial 
Centrais 

Elétricas de Pernambuco: As principais cláusulas contratuais restritivas (“Covenants”) do instrumento particular de 
escritura da primeira emissão privada de debêntures não conversíveis que configuram em antecipação da dívida ou 

manifestação pelo agente fiduciário de descumprimento de obrigações contratuais que configurem em antecipação 
da dívida. 15. Impostos e contribuições a recolher:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

PIS/COFINS e ISS sobre receita – – 2.492 841
Retenções de terceiros 3 10 117 106

3 3 3.251 716
– – 10 7

Outros 4 4 23 42
Impostos federais parcelados – – – 3 
Total 10 17 5.893 1.715 

16. Impostos diferidos passivos: a. Imposto diferido passivo:

Consolidado
2018 2017

IRPJ e CSLL diferidos (i) - ativo (3.475) (3.475)
IRPJ e CSLL diferidos (ii) - passivo 22.963 19.724

19.488 16.249 

(i) O valor dos impostos diferidos gerados na EPESA corresponde ao valor dos impostos diferidos relativos ao saldo 
da provisão para contingências regulatórias (Nota Explicativa nº 17) que deverá ser realizado nos próximos exercício. 
A realização é esperada, conforme expectativa de lucros futuros, devido desembolso de caixa que deve ocorrer 
nos próximos 60 meses a contar de janeiro de 2013. A administração tem expectativa de realizar esse valor em 
sua totalidade, até 2018. (ii) A EPESA vem registrando fiscalmente a diferença de taxa de depreciação anual dos 
equipamentos grupos geradores entre o que está sendo contabilizado com base na sua vida útil estimada de 3,33% 
a.a. e a taxa permitida pela legislação do Imposto de Renda de 10% a.a. Esse fato tem provocado anualmente 
uma exclusão temporária desde 2013, com efeito retroativo ao ano-base de 2009, na base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, consequentemente refletindo na contabilização dos respectivos impostos diferidos, registrados no passivo 
não circulante, que serão revertidos depois de completar o prazo de 10 anos de vida útil desses equipamentos.  
17. Provisões para contingência (Consolidado)

2018 2017
Provisão para risco do setor de energia 619 7.530

429 429
1.048 7.959

EPESA: Obrigações contratuais - Regulatórias. Nos termos da Resolução Normativa ANEEL n° 310 de 29 

decretadas 100% indisponíveis. A EPESA solicitou novos testes para comprovar a disponibilidade das usinas e 
conseguiu concluir, de forma satisfatória, os seus testes entre os dias 27 e 29 de setembro e 5 de outubro de 2011, 
respectivamente. Em função dessa indisponibilidade temporária as usinas sujeitas a algumas penalidades previstas 
nos seus contratos comerciais CCEAR e regulação setorial. As taxas de indisponibilidade são apuradas pela ONS 

os cinco anos subsequentes. Basicamente, o cálculo foi efetuado considerando uma redução na média aritmética do 
índice de garantia física por cinco ciclos completos (cinco anos), conforme regulamento do setor, além das outras 
ordinárias à falta de lastro perante as liquidações de curto prazo na CCEE. De acordo com a regulamentação do 
setor, as usinas participantes do 2º Leilão de Energia Nova em diante podem comprar energia visando a extinguir 
as penalidades aqui mencionadas. A Administração, considerando a perspectiva firme de comprar lastro a partir 
de janeiro de 2013 e pelo prazo de 60 meses, refez o cálculo da provisão constituída em dezembro de 2011, com 

perfazendo uma provisão total de R$ 6.911. A EPESA passou a comprar energia no mercado a partir de 2013. Em 
28 de janeiro de 2014 a ANEEL revogou a cláusula 14 dos Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente 
Regulado (CCEARs), que determinava penalidades por falta de lastro para venda. Além disso, o prazo de 60 meses 
de compra do lastro findou em janeiro de 2018. Deste modo, a Administração decidiu por reverter no exercício de 
2018 a provisão constituída. 18. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 o capital social subscrito e 
integralizado era representado por ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real). a. Reserva 
de lucros: - Reserva legal. É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos ao art. 193 da Lei no 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2017 essa reserva 
montava em R$ 27.358, sendo adicionado em 2018, o montante de R$ 5.217. b. Remuneração aos acionistas: 
Os lucros serão distribuídos conforme determina a Lei das S.A., ou seja, só após a constituição da Reserva Legal 
(Art. 193), Reserva de Lucros a Realizar (Art. 197) e Reserva para Retenção de Lucros (Art. 196) que os lucros 
deverão ser distribuídos como dividendos. Em 2018 a sociedade distribuiu dividendos no total de R$ 34.216 (em 
2017: R$49.957), nos quais estão incluídos os dividendos mínimos obrigatórios de 25% no valor de R$ 24.780 (em 
2017: R$ 22.094) relativos à distribuição do resultado do exercício de 2018. Em função da preposição dos dividendos 
mínimos obrigatórios de 25% do resultado do exercício de 2018, restou um saldo a distribuir no valor de R$ 64.904, 
que foram constituídos em 2018 e serão distribuídos conforme disponibilidade de caixa. 19. Receita operacional 
líquida (Consolidado):

Consolidado
2018 2017

Receita bruta 206.671 219.194
(-) Deduções da receita (20.966) (22.615)
Receita líquida 185.705 196.579

ENORTE: Em 31 de dezembro de 2018, a receita da ENORTE representa R$ 837 (em 2017: R$ 1.484). A receita 
da controlada Ebrasil Norte Geração de Energia Ltda. - ENORTE possui um componente fixo: aluguel dos 
equipamentos e um componente variável: prestação de serviço de operação e manutenção quando da geração de 
energia. As receitas de prestações de serviços, geralmente são faturadas no mês subsequente em que o serviço 

receitas e seus impostos são contabilizados como “a faturar” no mês de competência da geração de energia. EPESA: 
Em 31 de dezembro de 2018, a receita da EPESA representa R$ 184.869 (em 2017: R$ 195.067). A controlada 

durante praticamente todos os meses do ano. A receita fixa é atualizada na data- base do reajuste tarifário de cada 
Distribuidora de energia, respeitado o prazo mínimo legal de 12 meses e é destinada para cobrir os custos fixos e 
eventuais custos associados à declaração de inflexibilidade. A parcela de receita variável corresponde ao produto 
do custo variável unitário pela diferença entre a energia verificada e a energia correspondente a declaração de 

20. Custos dos serviços 
prestados (Consolidado):

Consolidado
2018 2017

Óleo diesel (52.244) (76.180)
(14.244) (14.732)

Depreciação (15.352) (15.754)
Amortização do diferido (2.331) (2.332)
Recomposição do sistema – (2)

(7.100) (10.178)
Serviços e outros (8.216) (13.441)
Sistema de contabilização e liquidação financeira CCEE (1.140) (1.517)
Total de custos dos serviços prestados (100.627) (134.136)

EPESA: 

cobrados pela utilização das instalações e componentes da rede básica, conforme definido por meio de Resolução 

base em regras específicas do setor de energia. A conta de “Recomposição do sistema” registra a compra de energia 
para reposição da venda acima da garantia física refere-se ao percentual de perdas entre as medições brutas, ou 

o somatório das perdas internas e do SIN e estão sendo compensadas mensalmente com a aquisição de contratos 
bilaterais de energia no mercado de curto prazo. Neste custo também está sendo contabilizada a compra de energia 
pertinente a indisponibilidade ocorrida em 2011 e 2012. A conta “ Sistema de contabilização e liquidação financeira 
CCEE” comporta resultados de liquidação financeira do sistema de contabilização e liquidação ocorrido mensalmente 
no âmbito da CCEE, decorrente de contratos de compra e venda de energia entre os agentes do setor, com débito 
ou crédito realizado em conta corrente no banco gestor decorrentes de acertos de encargos setorial. 21. Despesas 
administrativas (Consolidado):

Consolidado
2018 2017

Serviços contratados (8.815) (7.926)
Pessoal administrativo (4.758) (4.643)
Despesas de viagens – –
Impostos e taxas (617) (1.132)
Depreciação (648) (695)
Outros 2.703 (2.628)
Total das despesas administrativas (12.135) (17.024)

22. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receitas financeiras
Descontos obtidos – – 58 33
Juros sobre aplicações financeiras – – 2.268 1.327
Juros contratos de mútuos – – – –
Juros e rendimentos 204 904 4.451 2.538

3.240 – 3.240 – 
3.444 904 10.017 3.898

Despesas financeiras
Juros sobre debêntures – – (7.409) (9.068)
Juros sobre empréstimos (1.419) (459) (1.419) (460)
Juros e IOF sobre empréstimos – – (16) (4)

(6.799)  (2.503) (19.794)  (4.258) 
(8.218) (2.962) (28.638) (13.790) 

Resultado financeiro, líquido (4.774) (2.058) (18.621) (9.892)

23. Instrumentos financeiros: DC ENERGIA. A DC Energia revisa os principais instrumentos financeiros ativos e 
passivos, bem como os critérios para sua valorização, avaliação, classificação e os os riscos a eles relacionados, os 

Caixa e equivalentes de caixa - são classificados como disponibilidades de caixa, 
Empréstimos - o 

principal propósito deste instrumento é gerar recursos para investimento em controlada indireta. São classificados 
como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais, 
atualizados pela taxa efetiva de juros das operações. EBRASIL: A EBRASIL revisa os principais instrumentos 
financeiros ativos e passivos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos 

Caixa e equivalentes de caixa - são classificados como 
disponibilidades de caixa, e o valor contábil reflete o valor justo na data de divulgação das demonstrações financeiras; 

Empréstimos - o principal propósito deste instrumento é gerar recursos para investimento em controlada indireta. 
São classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus 
valores contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros das operações. EPESA: A EPESA revisa os principais 
instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios para a sua valorização, avaliação, classificação e 

Caixa e equivalentes de caixa - são classificados
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como disponibilidades de caixa, e o valor contábil reflete o valor justo na data de divulgação das demonstrações 
Contas a receber de clientes - decorrem diretamente das operações da Sociedade, são classificados 

como empréstimos e recebíveis, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos à provisão para perdas e 
Fornecedores - decorrem diretamente das operações da Sociedade e são 

Empréstimos para capital de giro - o principal 
propósito desses instrumentos financeiros é gerar recursos para financiar as necessidades de fluxos de caixa no curto 
prazo. São classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão contabilizados pelos seus 
valores contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros das operações. Os valores de mercado desses empréstimos 
são equivalentes aos seus valores contábeis. Trata-se de instrumentos financeiros com características oriundas de 

Debêntures não conversíveis - são recursos 
para a construção das usinas e estão classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo, e estão 
contabilizados pelos seus valores contratuais, atualizados pela taxa efetiva de juros da operação. Trata-se de instrumentos 
financeiros com características de financiamentos de projetos de infraestrutura, com custo financeiro de TR + 10% a.a.  

2018 2017

Categoria
Valor 

contábil
Valor de 
mercado

Valor 
contábil

Valor de 
mercado

Caixa e equivalentes de caixa 44.457 44.457 76.663 76.663
Contas a receber de clientes 61.789 61.789 24.996 24.996
Fornecedores 12.047 12.047 11.508 11.508
Empréstimos bancários 101.284 101.284 74.356 74.356
Debêntures 122.553 122.553 83.940 83.940

A Administração da controlada EPESA não identificou diferença relevante entre os valores de mercado e os 
apresentados nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017, bem como não possui instrumentos 
financeiros derivativos ou quaisquer outros ativos de risco e também não efetua aplicação de caráter especulativo. 
ENORTE: A ENORTE revisa os principais instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os critérios para a 

Caixa 
e equivalentes de caixa - Contas a 
receber - Decorrem diretamente das operações da Empresa, são classificadas instrumentos financeiros mensurads 

Fornecedores - Decorrem diretamente 
das operações da Empresa e são classificados como passivos financeiros e são mensurados ao valor justo. Os 
valores contábeis e de mercado dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2018 e 2017 são como segue:

2018 2017

Categoria
Valor 

contábil
Valor de 
mercado

Valor 
contábil

Valor de 
mercado

Caixa e equivalentes de caixa 111 111 375 375
Contas a receber de clientes 154 154 77 77
Fornecedores 2 2 15 15
Empréstimos de mútuo – – – –
Empréstimos bancários – – 363 363

A Administração da controlada ENORTE não identificou diferença relevante entre os valores de mercado 
e os apresentados nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017, bem como não possui 
instrumentos financeiros derivativos ou quaisquer outros ativos de risco e também não efetua aplicação de caráter 
especulativo. 24. Gerenciamento de riscos: A Administração realiza o gerenciamento à exposição aos riscos de 
taxas de juros, câmbio, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos financeiros dentro de uma política 
global de seus negócios. O principal negócio da Sociedade é a disponibilidade de usinas para geração de energia 
termoelétrica, reguladas pela ANEEL. A Administração possui responsabilidade global pelo estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento dos riscos associados aos negócios da Sociedade e de suas controladas, 
sendo este gerenciamento realizado através do mapeamento dos riscos, definição de responsáveis, planos de ação, 
políticas internas formais, matrizes de aprovação e sistema de gestão integrado. As operações da Sociedade e suas 
controladas que estão sujeitas a fatores de risco são como segue: a. Risco de liquidez - Este risco decorre de 
uma eventual falta de capital para fazer frente às obrigações financeiras associadas aos seus passivos financeiros. 
Para minimizar tais riscos a Sociedade possui limites de crédito e gerencia os seus compromissos de curto e longo 
prazo, bem como, monitora rigorosamente o cumprimento das obrigações contratuais. A seguir, estão as maturidades 
contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Valor contábil Até 6 meses 6-12 meses 1-2 anos 3-5 anos Mais que 5 anos
Debêntures EPESA 70.713 7.136 6.577 26.308 30.692 –
Debêntures EBRASIL 51.840 11.840 20.000 20.000 – –
Total 122.553 18.976 26.557 46.308 30.692 –

A previsibilidade de receitas e custos, associado à margem operacional dos negócios ao longo dos contratos de 
comercialização, permite o gerenciamento das sobras e necessidades de caixa com grande antecedência. Em 31 
de dezembro de 2018, o saldo da conta Reserva do serviço da dívida da controlada EPESA, no valor de R$ 8.209 
(R$ 7.740 em 2017) é mantido como garantia para amortização de três parcelas consecutivas (principal e juros) 
do saldo em aberto das debêntures (Nota Explicativa nº 8). b. Risco taxa de juros - Esse risco é oriundo da 
possibilidade da Sociedade e suas controladas virem a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de 
juros que aumentem as despesas financeiras relativas aos empréstimos e debêntures. Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Sociedade e suas controladas é:

2018
Controladora Consolidado

Instrumentos financeiros basicamente pré-fixados
Debêntures (10% a.a.) 122.553 83.940
Juros basicamente pós-fixados
Banco Safra – 30.707
Banco Santander 24.992 25.466
Banco ABC – 20.118

c. Risco de taxa de câmbio - A Sociedade e suas controladas não possuem operação envolvendo instrumento 

financeiro. d. Risco de crédito - O risco surge da possibilidade da Sociedade e suas controladas virem a incorrer em 

perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes ou não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro. A exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2018 está representado pelo saldo consolidado de contas a receber de clientes no montante 
de R$ 61.401 (R$ 24.934 em 2017). Este risco é avaliado como baixo. O risco de inadimplência no recebimento das 

bem regulados por órgãos reguladores (ANEEL, ONS, etc.) e de grande interesse público. e. Risco de aceleração 
de dívidas - A Sociedade e sua controlada EPESA possuem debêntures contendo cláusulas restritivas (“covenants”), 
relacionadas ao atendimento de índices econômico- financeiros, manutenção de conta reserva e outros, os quais 
podem configurar a antecipação do pagamento da dívida. Essas cláusulas são monitoradas pela Sociedade e suas 
controladas e, quando aplicável, negociadas com o agente fiduciário, não limitando a capacidade de condução do 
curso normal das operações. f. Risco de gerenciamento de capital - A política da Sociedade e suas controladas 

bancárias são aprovadas por dois procuradores que sejam de áreas distintas, administrativa ou operacional. g. Risco 
matéria prima - É o risco de a EPESA não dispor em tempo oportuno o combustível necessário para a entrada em 

prevê a entrega nas usinas, frete FOB (responsabilidade do emitente), por preço prefixado e atualizado com base 

ou seja, até 31 de dezembro de 2023. Esse contrato determina que as ordens de compra para fornecimento de 
combustível deverão ser emitidas com antecedência de cinco dias a contar do dia seguinte do pedido. O contrato prevê 
ainda o pagamento de uma indenização quando o fornecedor não entregar a quantidade necessária para as usinas 

Compromisso por Prazo Determinado, assinado entre ANEEL e BR Distribuidora em 17 de abril de 2009.Este contrato 
determina que as ordens de compra para fornecimento de combustível deverão ser emitidas com antecedência de 5 
dias a contar do dia seguinte do pedido. O contrato prevê ainda o pagamento de uma indenização quando o fornecedor 

renovada periodicamente, conforme Termo de Compromisso por Prazo Determinado, assinado entre ANEEL e 
BR Distribuidora em 17 de abril de 2009. Sendo assim, a EPESA possui capacidade de tancagem suficiente para 
armazenar combustível por cinco dias de geração. Já que o diesel é altamente perecível nas condições climáticas 
das usinas, a Sociedade gerencia este risco através da manutenção de um estoque mínimo de segurança, do 

Contador

Diretoria: Diretor Presidente – Dionon Lustosa Cantareli Júnior; Diretora Executiva – Josimary Lima Cantareli; 

Diretor Adm. Financeiro

D4Sign 4b785163-b863-48f7-86f9-0c39c43216f1 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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